
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício Gabinete: 372/2015 : 
Serviço: Gabinete do Prefeito 
Ref: Projeto de Lei (envia) 
Em: 15/12/2015 

Exmo. Sr. Vereador Antônio Marcos Ramos de Freitas 

Presidente da Câmara Municipal de Mariana 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos para apreciação deste Egrégio Plenário o incluso projeto de lei 
que visa obter autorização legislativa para implantação do “IPTU Premiado" que tem 
por objetivo incentivar o pagamento do IPTU em dia, reduzir a inadimplência e, 
como consequência, aumentar a receita do Município de Mariana. 

E importante ressaltar que o IPTU é um dos principais tributos do município, 
representando um alto índice de arrecadação e, com a redução dos repasses federais 
é uma forma de arrecadarmos mais receita para o Município. 

Necessário salientar que com a aprovação desta proposição, a administração 

pública realizará sorteios, premiando contribuintes que estão em dia cóm o imposto 
municipal, estimulando os proprietários de imóveis a realizar o pagamento do IPTU 
dentro dos prazos legais, contribuindo com o equilíbrio financeiro do município, 
além de inibir a evasão fiscal e melhorar o sistema de arrecadação. 

Portanto, a Campanha Promocional IPTU PREMIADO vem atrair o cidadão 
marianense a contribuir com os cofres públicos, entender a importância do 
recolhimento deste tributo para a municipalidade, bem como participar com maior 
interesse do recolhimento e utilização do mesmo. 

Assim, confiantes no nobre espírito público que sempre honrou esta Casa de 
Leis, esperamos aprovação da proposição em única discussão e votação. 

Cordialmente, 

Duarte Eustá ó g.hçalifesjámior 
r e,l.ºMª;cmClpª ” 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
APROVADO POR UNANIMIDADE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
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Câmara Municipal de Mariana 
: Protocolado sob nº 14 

PROJETO DELEI Nº  13//2015 En i hbzlohoco 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover campanha 

de estímulo à arrecadação do Imposto Predial e Territorial 

Urbano - IPTU, mediante realização de sorteios de prêmios e 
dá outras providências” 

Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de Mariana autorizada a instituir a Campanha 

Promocional IPTU PREMIADO, a ser realizada no ano de 2016. 

Art. 2º - AÀ campanha promocional IPTU PREMIADO tem por objetivo estimular o 

pagamento dos tributos e reduzir o crescimento da Dívida Ativa incidentes sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, através da distribuição gratuita de prêmios, por 

sorteio, aos proprietários, legítimos possuidores e Locatários de imóveis inscritos no 
Cadastro Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de suas situações 

junto à Fazenda Pública Municipal, em relação a esses tributos. 

Parágrafo Único - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se: 

I - tributos sobre a propriedade predial e territorial urbana: (IPTU) Imposto sobre a 
propriedade territorial e predial urbano, além da Taxa de coleta de resíduos sólidos e a 

Taxa de conservação de calçamento por serem cobradas na mesma guia de recolhimento 

do IPTU. 

ll - situação regular, quando se comprove: 

a) A inexistência de débitos referentes aos tributos mencionados no inciso 1, em nome 

do proprietário, legítimo possuidor e locatários, em relação a todos os imóveis inscritos 
em seu nome no Cadastro Imobiliário do Município, decorrentes de lançamentos do ano 

de 2016, bem como de anteriores, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada ou em 

condição de ajuizamento no ato da retirada do prêmio; 

b) A existência de débitos parcelados, em curso de pagamento, em dia até a data 

mencionada na alínea “a” deste inciso; 

c) Cujos débitos eventualmente existentes, sejam objetos de reclamação ou recurso em 

processo administrativo junto à Prefeitura Municipal. 

Art. 3º - A Campanha Promocional IPTU PREMIADO consistirá em sorteio de prêmios 

que será realizado em Dezembro de 2016, em data, local e horário amplamente 
divulgado, em todos os meios de comunicação do município. 

( 
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ll - os Secretários Municipais e Assessores; 

lll -= os Vereadores; 

IV - os Membros da Comissão Organizadora da Campanha e do sorteio. 

Parágrafo Segundo - Não poderão ser objeto desta premiação os imóveis pertencentes 
ao patrimônio da União, do Estado e do Município de Mariana, inclusive sua autarquia 

(SAAE) e fundações. : 

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar, por decreto, a 
concessão de prêmios até o limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) dividindo as 
premiações em prêmios, através de sorteio aos contribuintes que quitarem à vista, ou 

que estiverem com seus parcelamentos em dia até 30 de novembro de 2016. 

Art. 5º - Será premiado o proprietário, o direto possuidor ou o locatário do imóvel 
inscrito no Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Mariana, que: 

I - comprove à Secretaria Municipal de Fazenda o pagamento dos tributos mencionados 
no art. 2º, inciso | desta Lei até o dia do vencimento constante no artigo anterior; 

I] — comprove através de documento hábil, a propriedade, ou legítima posse ou contrato 

de locação do imóvel, o que se dará pela emissão do cupom mencionado no art. 9º, inciso 
I desta Lei. 

Art. 6º - Para entrega dos prêmios, o contribuinte premiado terá o prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da data do sorteio, para solicitar junto ao setor competente da 

prefeitura, sua premiação. 

Art. 7º - Os prêmios não reclamados em até 90 (noventa) dias após a realização do 
sorteio serão incorporados ao patrimônio público municipal, que serão destinados à 

Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. 

Art. 8º - Os sorteios serão organizados por comissão específica instituída para esta 
finalidade, através de Decreto do Executivo Municipal. 

Parágrafo Único - No ato do sorteio estarão presentes junto a Comissão de Organização 

da Campanha 05 (cinco) membros, dos quais: 

a) 03 representantes do Poder Executivo; 

b) 01 representante do Poder Legislativo; 

c) 01 representante da Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Mariana; 

d) 01 representante da Federação das Associações de Moradores de Mariana. 

Art, 9º - Os sorteios serão realizados da seguinte forma: - 

I - Para todos os recolhimentos de IPTU dentro do prazo estipulado no art. 4º, o sistema 
lde arrecadação municipal gerará cupons na proporção) Alk|/DA A( NKuptim Qard A dl é 
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11 - Os cupons citados no inciso | deste artigo conterão: 

a) Identificação do contribuinte; 

b) Identificação do imóvel; 

c) Inscrição cadastral no cadastro imobiliário; 

Art. 10. Quaisquer dúvidas e/ou casos omissos serão resolvidos por Comissão 

Organizadora da Campanha e do sorteio, nomeada pelo Prefeito Municipal, cuja decisão 

não caberá qualquer recurso administrativo. ' 

Art. 11. As despesas decorrentes do cumprimento desta lei incidirão nas dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

CAMARA MUNICIPAL DE MARIAN- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
Praça Minas Gerais, 89 - Centro - Mariana - MG - 35420.000 

WWW.camarademariana.mg.gov.br 

Parecer da Comissão Permanente 

De Finanças, Legislação e Justiça; 

Objeto: Projeto de Lei nº, 134/2015 — “Autoriza o Chefe do Poder Executivo do nosso 
Município promover campanha de estimulo à arrecadação do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU), mediante realização de sorteios de prêmios e dá outras providências.” 

Sr. Presidente, Senhores Vereadores: 

Reunidos os membros da Comissão supramencionada, analisando o Projeto de Lei 
em evidência, emitem o seguinte Parecer: 

Presente na reunião da Comissão, a Assessoria Jurídica desta Casa opinou pela 

regular tramitação da proposição, entendendo ser legal sua iniciativa. 
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, que 
visa aumentar a arrecadação do IPTU, diminuir a inadimplência e premiar com tal 
atitude os que estiverem em dia com as obrigações junto aos cofres públicos em 

matéria de imposto predial e territorial urbano. A medida e precedida de campanha 

própria para sua divulgação, gerando assim a expectativa e oportunidade de todos 
poderem participar do sorteio de prêmios pela efetivação dos pagamentos, mediante 

as condições apresentadas neste PL. 

No mérito: É Legal e Constitucional. 

Pela regular tramitação da proposição, (smj) deixando para o Egrégio Plenário a 

decisão soberana. 

É o Parecer. 

Mariana, 21 de Dezembro de 2015. 
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Comissão de Finanças, Legislação e Justiça. 
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